
painel perfeito 
para portas 
e divisórias 

ANS tempos, novas exigências, novos materiais. Esta evolução impõe 
fabricos em grande escala, para garantia de qualidade uniforme. Placarol 

é um painel para portas e divisórias que satisfaz plenamente aos requisitos 
modernos. É constituído por um aro de madeira laminada, duas placas super- 

ficiais e, entre estas, um grande número de ; 
espirais de madeira.. À estrutura do painel A 
proporciona faces perfeitamente lisas, ofere- e 
cendo, além disso, grande resistência a pressões 

e a variações climatéricas. Por outro lado, as 
características da sua constituição asseguram- 
-lhe uma leveza notável. Os tipos de placas 
superficiais empregados admitem qualquer 
forma de acabamento. Placarol é também 
fornecido já folheado a madeiras ricas, o que o 
torna um valioso elemento de decoração interior, 
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Nota de abertura — 

No nosso último número publicámos, transcrito do «Jornal do Comércio», um notável artigo do 

sr. dr. Nuno Simões, intitulado Sobre as nossas termas. Nesta revista, que se dedica não apenas a trans- 

portes mas também aos problemas turísticos, não podíamos deixar de prestar atenção ao artigo do eminente 

economista e jornalista e de o arquivar nas nossas colunas. As termas, com efeito, desempenham no 

turismo português um grande papel. Muito antes de se viajar na nosssa terra para ver museus e monu- 

mentos, admirar paisagens, viajava-se para se buscar no uso e no tratamento das águas, o remédio, quase 

sempre infalível, para muitos males do corpo e, consequentemente, para à cura de muitos males do espí- 

rito: Mens sana in corpore sano. O sr. dr. Nuno Simões, inteligência sempre atenta a todos os problemas 

portugueses — não falando agora da sua admirável acção como um dos cabouqueiros da amizade luso-bra- 

| sileira—, nesse referido artigo veio apoiar à posição que, na Assembleia Nacional, tomou recentemente o 

seu distinto comprovinciano e amigo, o deputado sr. António Santos da Cunha, «cuja voz, com tanta fre- 

quência, oiço em defesa dos interesses nacionais, tanto das coisas como das pessoas.> Pelo que respeita 

às termas portuguesas — acentuou o dr. Nuno Simões — o sr. António Santos da Cunha encarou o abandono 

em que muitas se encontram, o decréscimo iniludível da frequência que muitas sofrem e o alheamento em 

que os Serviços Públicos, que nelas superintendem, se mantêm da sua vida e acção.» 

Turismo e termas são temas aliciantes para quem deseja servir, com eficiência, os interesses 

económicos do País, e evitar, assim, na medida do possível, a saída de divisas para termas estrangeiras. 

Uma outra sugestão, digna de ser acarinhada, apresentou o dr. Nuno Simões: a de se aproveitar 

as instalações hoteleiras das termas para colónias de montanha onde os nossos operários pudessem retem- 

perar à saúde e as forças, com a mudança de ares. 

O clima português é excepcional. Por quê, então, dada essa circunstância, utilizar exclusivamente 

as nossas termas nos três meses do Estio? Bem fizeram, pois, os srs. António Santos da Cunha, na 

Assembleia Nacional, e dr. Nuno Simões, no «Jornal do Comércio», em se ocupar das nossas termas. 
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Companhia do Caminho 
de Ferro de Benguela 

Relatório é Contas do 61º Exercício 

(Ano de 1964) 

Recebemos o Relatório e Contas do 61.º Exercí- 
cio (Ano de 1964) da Companhia do Caminho de 
Ferro de Benguela, apresentado pelo Conselho de 
Administração à Assembleia Geral ordinária reali- 
zada no dia 27 de Maio de 1965. Trata-se de mais 
um documento muito honroso para o ilustre Conse- 
lho de Administração desta empresa, a que preside 
O sr. dr. Alexandre Pinto Basto. 

O Relatório recorda e regista, em primeiro lugar, 
à visita que fez ao Lobito o Senhor Presidente da 
República na sua viagem triunfal a África. Ali rece- 
beu o Chefe da Nação os cumprimentos dos srs. dr. 
António Eduardo Pinto Basto, membro do Conselho 
Fiscal e do sr. Eng. Augusto Bandeira, Director- 
"Geral da Companhia. 

Embora o tráfego de Angola mantivesse o seu 
anterior crescimento, sendo de notar um aumento de 
12,5 º%o nas mercadorias gerais e 7,5º, no movimento 
descendente de minérios, e embora o ano tivesse 
decorrido normalmente quanto à actividade do Cami- 
nho de Ferro, o Conselho de Administração não dei- 
Xou, porém, de se preocupar com a situação terro- 
lista em pequena área do Norte da Província. Com 
efeito, mantiveram-se as medidas de emergência 
“ue a Companhia se viu forçada a criar. 

A Companhia continuou a servir com toda a efi- 
Ciência e regularidade o tráfege internacional contri- 
buindo assim para o progresso económico dos países 
Vizinhos e para o alargamento do seu próprio prestígio. 

O Relatório informa-nos a seguir que a utilização 

da via de Matadi, reaberta à exploração no período 
anterior, teve natural influência no volume dos trans- 
Portes da Companhia. 

As receitas e despesas, em África, comparadas 
Cem as do ano anterior, foram: 

Receitas 

550 974 1613p60 
561 741 02420 

10 767 4624p60 

=. 1963 
* 1064 

Aumento verificado CRIA ca a DORES A RR Que Sea 0 at. 

Despesas 

Sa 1964 1968 

Despesas ordinárias . 354 699 8675bgo 336 680 49220 
Provisão para Renovações . 20 125 0003900 20 125 0003900 

374 824 8673b9o 356 805 4925620 

Diferença para mais em 1964 . 18 019 375$b70 

Fundo de Renovações 

O movimento do Fundo de Renovações foi o 
* seguinte : 

Saldo em 31 de Dezembro de 1963. . . .  220119574%77 
Verba debitada às despesas em 1964. . . . 20 125 000300 

240 244 574977 
Juros. de Pífulos» 2 414 73440 

13 334 9323p20 15 752 6663560 

255 997 2414D37 

Recuperações do Estabelec. 

Menos: 

PraDalhos executados em 1064 is. ni. 7 593 665380 
SEIdODAra: IDOSA SAS a NE co Rr RS al a 248 403 5758D37 

Peste o como 

Primeiro estabeleciménto 

O Relatório informa-nos, noutra página, que pros- 
seguiram os trabalhos de primeiro estabelecimento 
tendo sido investido no ano a soma de 37 307 contos. 

Caixa de Previdência do Pessoal 

O Relatório diz-nos, textualmente, o seguinte 
acerca da Caixa de Previdência do Pessoal: 

«Só no presente exercício e, portanto, passado 
o ano a que se refere este relatório, recebemos a 
informação dos actuários que vinham calculando os 
encargos que resultariam da aprovação das regras 
que, apenas para estudo, lhes haviam sido presentes 
pela Comissão mista. O assunto está em estudo na 
ocasião em que se redige este documento e não 
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desejamos portanto antecipar, com qualquer opinião, 

uma apreciação cuidadosa do assunto. Receamos, 
porém, que os resultados dos cálculos venham con- 
firmar as nossas sérias apreensões.» 

Antes de fechar o Relatório, o sr. dr. Alexandre 
Pinto Basto referindo-se ao pessoal da Companhia, 

regista que ele mereceu, mais utina vez, o agradeci- 

mento da Administração pelo zelo e dedicação ao 
serviço, e endereça ao Conselho Fiscal os agradeci- 
mentos pelo interesse sempre demonstrado em todos 

os assuntos da Companhia e pela COADOrAÇAS pres- 
tada. 

Do lucro líquido da exploração destinou-se a 

quantia de 66000 000$00 para pagamento do divi- 
dendo de 10º/o por acção, cativo de impostos, ao 

, 
* FI FEXX 

WU) 

capital accionista, e 30757 833$37 para o Fundo de 
Reserva Geral. 

Felicitamos o ilustre Conselho de Administração 
da Companhia do Caminho de Ferro de Benguela 
pelos óptimos resultados conseguidos no ano de 
1964, ou seja no 61.º exercício. 

A Companhia do Caminho de Ferro de Benguela, 

não é apenas uma grande empresa ferroviária, ela 
tem sido, sempre através da sua longa existência, 
uma das forças que mais concorreram para a unidade 

e para o progresso da Província de Angola, colabo- 
rando na formação de núcleos populacionais, na 

criação de indústrias e no desenvolvimento agrícola. 
Se Angola é um grande mundo em formação, a 

C. F. B. tem sido um dos fautores do seu progresso. 
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Subsídios para à história dos 
Caminhos de Ferro em Portugal 

(Com algumas referências aos Caminhos de Ferro na India 

portuguesa, Angola e Moçambique) 

Por EMÍLIO BARBOSA ESTÁCIO 

«Aplicando isto com mais ou menos razão a todo 

Oo distrito, falta de vias de transporte que abram 
O mercado, permitindo a troca, a importação e a 

exportação, eis o motivo por que se cultivam tantos 
cereais em Trás-os-Montes. 

«Quando chegue o dia em que, com facilidade 
e barateza dos transportes para todo o reino, possa 

vir a especialização das culturas, cada região pro- 

duzirá unicamente não as coisas de que necessita, 
mas aquelas para que foi fadada, pelas suas condi- 

ções de terreno e de clima, e nessa ocasião a cul- 

tura dos cereais deixará de ter razão de ser, e será 

quase banida daqui. ' 
c Até essa época é que não é possível sê-lo>. 

Contra este estado de coisas, negação absoluta 

dos princípios fundamentais de ciência económica, 

Como são a livre circulação dos produtos e a divi- 
são de trabalho, que não é só a dos indivíduos mas 
ainda a das diversus regiões.e países cuja activi- 

dade se deve exercer no campo das suas máximas 
aptidões, é que se torna preciso, urgente, imprete- 

rível empenhar todos os esforços e congregar todas 
as vontades. E isto só pode conseguir-se pela acção 
combinada dos poderes do estado e das administra- 
ções locais. Essa acção define-se para o Estado na 
Construção dos caminhos de ferro de interesse geral 
e pelo concurso que presta aos de interesse local; 

Para os distritos e municípios na iniciativa destes 
últimos, e na criação dos recursos aplicáveis à sua 

Construção. 

É muito difícil, se não impossível, estabelecer-se 

à priori os caracteres que definem as linhas de in- 
teresse geral e os que pertencem às de interesse 
local. Assim o reconhecia Mr. de Freycinet num 

recente relatório ao presidente da República Fran- 
Cesa. Não há fórmula que defina precisamente o ca- 

minho de interesse geral e o de interesse local. 

As grandes correntes comerciais, a defesa mili- 

tar do território, a importância dos centros ligados, 

à extensão das linhas e a natureza dos capitais 

investidos na construção são elementos de aprecia- 

ção de cada caminho de ferro, mas não constituem 
por"si regra absoluta de classificação. 

O problema é complexo e pode dizer-se que 
apenas resolúvel pelo estudo de cada uma das linhas 
isoladamente, apreciando todas as suas condições 
económicas e militares, e o carácter complexo da 

região que tem a servir. É certo, contudo, ques. 

configuração geométrica do nosso país facilita con- 

siderâvelmente a resolução do problema, excluindo 

intuitivamente a solução do sistema radical, à qual 
tanto se apropriam pela sua conformação geográfica 

outros países como a Espanha e a França. Nas con- 
dições peculiares do nosso território, atenta a dis- 

tribuição dos centros principais de população, a con- 
figuração orográfica dos terrenos e a disposição 
geral das linhas de cumeada e dos vales principais, 

parece-nos que devem ser consideradas na primeira 

ordem as linhas que cortam o país em toda a sua 
extensão, quer longitudinalmente, facilitando a cir- 

culação de um a outro extremo do nosso território, 

quer no sentido transversal servindo os vales mais 
importantes pela sua riqueza e população, e ligando 
de modo mais directo o nosso sistema de vias férreas 
com a rede da nação vizinha. 

E assim sob o primeiro ponto de vista de linhas 
longitudinais são natural e intuitivamente classifica- 
das de primeira ordem ou de interesse geral as do 
Minho, norte, sueste e Algarve, que estabelecem a 
grande comunicação do litoral entre o norte e o sul 
do reino, e as de Trás-os-Montes, da fronteira, 

Beira Baixa e Alto Alentejo até Casabranca, que 
igualmente a estabeleu pela nossa fronteira, como 
tanto o recomendam as considerações de ordem eco- 
nómica e estratégicas do nosso país. 

Nos grupos das linhas transversais julgamos 

dever serem classificados de interesse geral: 
1.º O caminhos de ferro do Douro e o seu pro- 

longamento para Leixões, o qual, além da impor- 

tante missão que lhe cabe dentro do país, se deve 
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tornar, continuando desde Barca d'Alva até Sala- 

manca, a principal comunicação entre uma vasta e 
rica região de Espanha e a praça do Porto, môórmente 
quando o estabelecimento de um porto artificial 
assegure a esta cidade todo o desenvolvímento do 

seu comércio marítimo, como naturalmente lhe com- 

pete pela sua situação geográfica; 

2.º O caminho de Ferro da Beira Alta, linha 

directa internacional. entre o centro da Europa e o 

porto de Lisboa, e que cumulativamente com esta 
missão, desempenha ainda dentro do país funções 

económicas das mais modestas, mas de subido valor 

dando serventia à rica e populosa região do Vale do 

Mondego e da província da Beira Alta; 
3.º A linha da Beira Baixa, que pelo vale do 

Tejo liga pelo traçado mais director as duas capi- 

tais, Lisboa e Madrid, e que numa considerávél 

extensão entre Abrantes e Castelo Branco faz parte 

da linha longitudinal de fronteira, o que duplamente 
a justifica; 

4.º À de leste e seu ramal para Cáceres, por 

onde são e serão conduzidos ao porto de Lisboa os 

valiosos produtos agrícolas e minerais das provín- 

cias espanholas, da Estremadura e de Castela; 
5.º Finalmente, o prolongamento da linha de 

sueste até à fronteira em direcção a Huelva ou Sevi- 

lha, abrindo assim à província de Andaluzia, tão 

fértil e tão vasta, uma directa comunicação com o 

nosso porto de Lisboa. ty 

Além das que ficam indicadas algumas outras 
linhas há a incluir na classificação de interesse 
geral, não tanto em atenção à sua extensão, como 

pela importância que para elas deriva, já das suas 

relações com as linhas de primeira ordem, que dei- 

xamos descritas, já pela sua ligação com a capital 

ou com algum porto de mar; 
Tais são: 

1.º O ramal da Figueira, prolongamento natural 
do caminho da Beira Alta, e pelo qual é de esperar 
que se opere um considerável movimento de impor- 
tação e exportação pela barra da Figueira. 

2.º O caminho de Lisboa a Sintra, com um ramal 

para Cascais, o qual deve ser considerado como 

um complemento indispensável de uma capital como 
Lisboa cuja crescente população tanto careçe de 
fáceis comunicações para os seus arrabaldes mais 
aprazíveis. 

3.º O caminho de Lisboa a Torres Vedras, pro- 
longamento pelas Caldas e Leiria a Pombal, a entron- 
car com a linha do norte. 

Esta linha, além de ser muito importante sob o 
ponto de vista militar, desempenha na economia 
daquela vasta região do litoral funções de subido 
valor, abrindo comunicação para Lisboa e para a 
linha do norte a uma zona muito populosa e produ- 
tiva, e estabelecendo uma nova ligação entre a ca- 
pital e o norte do país, circunstância esta de per- 
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manente vantagein, que em casos especiais se pode 
tornar de um alcance excepcional. 

4.º O ramal de Elvas ligando a linha do Alto 
Alentejo em Estremoz com a linha de leste junto 
àquela praça de guerra. É esta uma ligação natural 

e intuitiva das duas linhas, e tem por fim estabele- 

cer a comunicação entre as duas províncias portu- 
guesas Alentejo e Algarve, e as Espanholas da 
Estremadura e Castela. 

É por outro lado evidente o grande valor estra- 
tégico deste empreendimento. 

5.º Finalmente os dois ramais de Viseu e da 

Covilhã, os quais, conquanto não tenham carácter 
de interesse geral na mais lata significação da pala- 

vra, servem contudo centros de grande importância 

pela sua actividade agrícola e industrial. Além disso 
são ramais complementares das duas linhas da Beira 

Alta e da fronteira, e já hoje, pela lei de 26 de Ja- 

neiro de 1876, consideradas como linhas a construir 

a expensas do Estado. O primeiro mede aproxima- 

damente 38 quilómetros e o segundo por estimativa 

uns 15. 
Temos até aqui designado, em sumária descri- 

ção, as que por agora e por largos períodos, por- 
ventura, se nos antolham como devendo constituir 

a nossa rede de caminho de ferro de primeira ordem 

ou de interesse geral, 
A estas linhas devem vir prender-se como natu- 

rais afluentes os caminhos de segunda ordem ou de 

interesse local, cujas funções económicas, como não 

pode deixar de ser, são muito mais restritas, pois 

que a sua zona de tráfego represente para a das 

linhas de primeira ordem como que um arremedo 

dos vales secundários para com os de primeira ordem 

no regime das águas à superfície da terra. 
Cada um destes afluentes tem a sua missão espe- 

cial e pode desde logo conjecturar-se que a sua dis- 

tribuição deve ser uma função directa da intensidade 

da população e da capacidade produtiva, industrial 

ou agricóla de cada região do país. 
Estas linhas, que em geral tem elementos de 

tráfego assaz limitado, carecem de ser construídas 
sob os preceitos da maior modéstia e da mais severa 
economia. 

Na sua exploração deve ser norma imprescindível 
aparciomónia nas despesas e o máximo aproveitamento 

do seu efeito útil. Na generalidade dos casos, o ser- 
viço dos trens deve ser feito cem navette», isto é, 

por forma que o mesmo trem percorra, alternativa- 
mente, a linha em ambos os sentidos sem necessi- 
dade de cruzamentos. 

A economia de material e de pessoal atinge 
assim a proporção máxima a que se deve aspirar. 

As condições técnicas destes caminhos podem e 
devem ser estabelecidas em harmonia com as fun- 
ções que eles tem a desempenhar. 

Daqui resulta como preceito genérico a observar 

a adopção da via reduzida com o que o preço quiló- 
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metrico da construção pode ser reduzido em geral 
de um terço, e em alguns casos em proporções ainda 

mais fortes, atenta a facilidade de acomodar o tra- 

çado ao relevo do terreno, e a economia resultante 

do material fixo e circulante de preço bastante dimi- 
nuto. Por outro lado também as condições técnicas 
de perfil podem e devem ser modificadas no intuito 
de diminuir as despesas da construção, adoptando 
declividades um pouco mais fortes sem esquecer 
contudo a prudência, e tendo sempre em vista não 
exagerar as dificuldades e despesas de tracção. 

Um caminho de ferro é no seu conjunto um me- 
canismo complexo, cujos detalhes devem ser estu- 
dados, olhando sempre ao serviço a que cada ele- 
mento é destinado. 

Tendo .em vista estas considerações, julgamos 
não só conveniente como indispensável, que as 

linhas de segunda ordem sejam, como princípio 
geral, construídas de via estreita, e adoptamos como 

tipo uniforme a via de 1 metro entre carris, aten- 
dendo à grande vantagem económica de fixar um 
tipo único que permite em muitos casos o melhor 

aproveitamento de material circulante e mesmo fixo. 

Não cabe de certo nos limites da lei entrar na 
minúcia dos preceitos que devem regular a cons- 
trução e exploração dos caminhos de interesse local 
e será isso objecto de regulamentação especial, 

na qual, como já deixámos dito, deve dominar eneêr- 

gicamente, mas prudentemente, o pensamento da 
máxima economia. 

As linhas que, por agora, em nosso entender, 
devem formar a rede de segunda ordem ou de inte- 
fesse local, são as seguintes: 

1.2 Do Vale do Lima— De Viana, por Ponte de 
Lima e Ponte da Barca, na extensão aproximada de 
40 quilómetros. Nos restantes 20 quilómetros, de 
Ponte da Barca a Lindoso, escasseia a população 
€ restringe-se consideràâvelmente a área de cultura: 
A densidade de população em toda a zona de Viana a 
Lindoso é de 102 habitantes por quilómetro quadrado. 

Na extensão compreendida entre Ponte da Barca 

& Lindoso deve esta linha substituir a parte da 
“estrada n.º 25 de primeira ordem, o que economiza 
Para o Estado a importância quase do subsídio que 
tinha a dar ao caminho de ferro na mesma extensão. 

2.º do Vale do Cávado. — Esta linha, seguindo 
de Braga a Ruivães, Caldas do Gerez e Montale- 
Bre, serve no distrito de Braga os concelhos de 

Braga, Póvoa de Lanhoso, Terras de Douro e Vieira, 
na extensão de 45 quilómetros, com uma população 

específica de 118 habitantes por quilómetro quadrado, 
€ no distrito de Vila Real corta o concelho de Mon- 

talegre, seguindo o Vale de Cávado em uma dis- 
tância de 25 quilómetros, baixando a densidade da 
População a 24 habitantes por quilómetro quadrado. 
Serve as Caldas do Gerez, notáveis pela abundân- 

Cia do seu manancial e elevada temperatura das 

suas águas, podendo com a facilidade de comunica- 
ções tornar-se um estabelecimento importante. 

Esta região tem considerável valor pecuário, e 
sendo o concelho de Montalegre considerado o solar 
da raça barrosã deve a sua criação tomar grande 
desenvolvimento pela facilidade e barateza dos 

transportes. 

3.º Do Porto à Póvoa do Varzim e Famalicão — 
Construída já na extensão de 44 quilómetros entre 
Porto e as Fontainhas, por companhia não subven- 

cionada, acha-se ainda em construção na extensão 
de 13 quilómetros das Fontainhas a Vila Nova de Fa- 
malicão, aonde termina. 

4.º De Famalicão a Chaves — Cortando os con- 
celhos de Vila Nova de Famalicão, Guimarães, Fafe, 

Cabeceiras de Basto e Celorico de Basto no distrito 
de Braga, e os de Ribeira de Pena, Vila Pouca de 
Aguiar, Boticas e Chaves no de Vila Real põe em 
comunicação directa com a linha do Minho toda a 
zona por eles ocupada. Mede, segundo estudos fei- 

tos pela companhia da Póvoa de Varzim, uma exten- 
são de 186 quilómetros. As regiões atravessadas 
são das mais interessantes do nosso país sob o 
multíplice aspecto da sua densa população, inten- 
sidade de cultura, riqueza pecuária e excelência 

das suas vinhas, o que tudo leva a prognosticar um 

tráfego importante em passageiros e mercadorias. 

A densidade da população é, na zona do distrito de 

Braga, de 126 habitantes e no de Vila Real de 44 por 
quilómetro quadrado. Dos 186 quilómetros, metade 

são no distrito de Braga e a outra metade no de 

Vila Real. 

5.º Ramal de Amarante— Partindo do caminho 

de ferro do Douro e seguindo o Vale do Tâmega, 
vai este ramal, na sua extensão aproximada de 45 
quilómetros, prênder-se na linha anterior em Chaves. 

É esta sem dúvida a comunicação mais curta entre 
o Porto e Chaves. 

Atendendo a esta circunstância e à população e 
cultura das duas margens do Tâmega, deve este 
ramal ser julgado de grande conveniência e um com- 

plemento da linha de Famalicão a Chaves. 

6.º Régua a Chaves — É directriz forçada deste 
caminho o Vale do rio Corgo em toda a sua exten- 
são. Passa em Vila Real e deverá porventura ligar- 
se nas proximidades de Vila Pouca Aguiar com a 
linha já descrita para Chaves. A circunstância de 

dar serventia a Vila Real e a todo o Vale do Cor- 
go sobre o caminho de ferro do Douro dispensa de 
mais justificação. Mede o seu traçado 40 quilóme- 
tros. 

7.º Bougado a Guimarães — Tem construídos 7 
quilómetros, e por isso a incluímos na tabela. Faltam 

25 quilómetros. 
(Gontinua) 
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Portagal turistico 
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DETA 
(DIRECÇÃO DE EXPLORAÇÃO 
DOS TRANSPORTES AÉREOS) 

O «Boletim Oficial», editado pela Imprensa Nacio- 
nal de Moçambique, publicou no número 34, 4.º Série, 
de 26 de Agosto de 1936, o Diploma Legislativo que 
Criou as carreiras aéreas de Moçambique. 

Com a publicação deste Diploma Legislativo esta- 
vam prâticamente lançadas sobre Moçambique as 
asas da DETA que nunca mais deixaram de cruzar 
OS céus desta vasta e rica parcela do território nacio- 
nal. : 

Realizava-se o sonho do pioneiro número um dos 
transportes aéreos de Moçambique: o engenheiro 
Francisco dos Santos Pinto Teixeira. Sem aviões, sem 
Pilotos, sem experiência de exploração de carreiras 
aéreas, enfrentando um sem número de dificuldades, 
esse pioneiro e extraordinário realizador procurou 
um colaborador especializado, o major-piloto-aviador . 
Álvaro Herculano Pinho da Cunha, a quem contra- 

tou como chefe da Divisão de Exploração dos Trans- 

Portes Aéreos que acabava de ser criada, pelo diploma 
acima referido. 

Encontrava-se então em Moçambique o piloto 

civil Manuel Maria Rocha, primeiro transportador 

de mala aérea em Moçambique, que foi convidado 
à entrar para o serviço da DETA, e contratava-se o 

Piloto sul-africano Daniel Rabeok. 

Ficava assim o transporte aéreo com dois pilotos, 

ao mesmo tempo que se mandavam para a África 
do Sul, para adquirirem o <brevêt> de pilotos comer- 

ciais, Pires do Vale, Borges Delgado e Gabriel Zoio. 

Ao único mecânico rádio- -telegrafista existente, Joa- 
» Quim Antunes Costa, não tardou que outros, prepa- 

rados na África do Sul, se juntassem : Albino Lopes, 

José Monteiro Júnior, José Amado, Ernesto Barroso, 
Virgílio Peixoto e Francisco Emanuel Fragoso. 

Entretanto, em Lourenço Marques, Amaral Fer- 

reira, outro piloto amador, preparava-se também 
€ não tardava a ser piloto comercial. 

Ao tempo que estes pioneiros da aviação comer- 

em Moçambique se preparavam para en- 
frentar as suas novas responsabilidades, promovia-se 

4 aquisição de dois aviões com os quais se ia trei- 
nando o pessoal: um monomotor «Hornet Moth» e 
um bimotor «<Dragonfly>, de 5 lugares. 

E assim se iniciaram os transportes pelo ar, que 
O público já reclamava. 

SUBSÍDIOS : 

PARA A SUA HISTÓRIA 

Dezasseis meses depois, em 22 de Dezembro de 
1937, e dadas por findas as negociações estabelecidas 
com a África do Sul, das quais resultou um acordo 
para o estabelecimento de carreiras aéreas entre 
as principais cidades dos dois territórios, Lourenço 
Marques e Joanesburgo, teve lugar a primeira via- 
gem, com o avião «Dragon Rapid» ostentando nas 
asas a sua matrícula bem visível, CR-AAD. 

Pilotava o primeiro avião da DETA com que se 
iniciavam as carreiras internacionais Manuel Maria 
Rocha, que levava como mecânico Joaquim Antunes 
da Costa, que ainda hoje ocupa o seu lugar entre o 
pessoal de voo da DETA. 

O CR-AAD saíu do «Campo Militar da Carreira de 
Tiro>, única pista então existente em Lourenço Mar- 
ques, e à partida assistiram a mais esta arrancada 
da DETA muitos entusiastas das coisas da aeronáu- 
tica, entre os quais o próprio Director dos Serviços 
dos Portos, Caminho de Ferro e Transportes de Mo- 
cambique, talvez o mais entusiasta de todos, o enge- 
nheiro Francisco dos Santos Pinto Teixeira. 

Lenta mas progressivamente, com passos seguros, 
apoiada financeiramente pelas receitas dos portos e 
caminho de ferro, a DETA foi-se estruturando, prepa- 
rando pessoal, infra-estruturas, comprando aviões 
montando as suas oficinas e, possuindo desde sempre 
um serviço de assistência modelar, chefiado até 1944 
pelo engenheiro Carregal Ferreira e depois dessa data 
até ser nomeado Director-Adjunto, pelo engenheiro 
Abel Neves de Azevedo. 

O público foi adquirindo confiança na DETA e no 
seu , pessoal de voo, bem como nos aviões, que iam 
sendo adquiridos conforme as possibilidades finan- 
ceiras e as solicitações crescentes do tráfego em passa- 
geiros, correio e cargas. E sucessivamente adquiriram 
os «Dragon Rapid», <«Junker»>, «Doves»>, <«Dakotas»>. E 
foram ingressando na DETA mais pilotos e mais téc- 
nicos e o pessoal administrativo e auxiliar necessário, 
todos quantos indispensáveis eram a uma estrutura- 
ção harmónica de um sistema que tinha de funcionar 
com segurança e eficiência. 

Estruturou-se uma organização que ia actuando 
com agrado geral da população, prestando a Moçam- 
bique inestimáveis serviços, e fizeram-se várias via- 
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gens Angola, para Blantyre, Tananarive, Leopoldville, 

Livingstone e Lisboa. 

Dadas as enormes distâncias entre os centros 

populacionais e a grande extensão do território, não 

seria possível interligá-lo com uma rede de comuni- 

cações adequada sem que a aviação desempenhasse 

um papel importante, e nisso consistiu especialmente 

a esclarecida visão de quem tornou possível o esta- 

belecimento das linhas aéreas de Moçambique, às 

quais também ficará ligado o nome do Governador- 

-Geral interino, J. Nunes de Oliveira, que assinou o 

diploma de 26 de Agosto de 1936. 

É já longo o caminho percorrido, sobretudo quando 

recordamos que à DETA iniciou as suas carreiras 

regulares com dois pilotos, três mecânicos e dois 

rádio-telegrafistas, e hoje tem ao seu serviço 

centenas de pessoas, desde a Divisão do Pessoal de 

Voo, de Operações, de Manutenção até às várias 

secções da complicada máquina de transporte aéreo, 

que funciona como as suas similares doutros países. 

Pouco depois de se terem iniciado as carreiras 

para Joanesburgo foram sendo lançadas carreiras, 

também regulares, para os principais centros de 

Moçambique, com o firme propósito de servir a Pro- 

víncia e a sua população. E nunca aqueles a quem 

cabia manter os aviões a voar tiveram hesitações ou 

desânimos. O fervor, a convicção e o querer, manti- 

veram-se e mantêm-se vivos para que a DETA con- 

tinue a ser o que tem sido até agora. Não pretende- 

mos focar aqui as vantagens económicas e políticas 

da existência da DETA, até desnecessárias por claras, 

e bem presentes no espírito de todos. Com este 

pequeno folheto pretende-se apenas contribuir com 

umas achegas para a História dos Transportes de 

Moçambique. 

Todavia, vem a propósito referir que a viagem 

presidencial de 1956 só foi possível, com a rapidez 

e extensão verificadas, porque existia a DETA a fun- 

cionar, através da rede de infra-estruturas por ela 

estabelecida por todo o território, num esforço a todos 

os títulos notável. 

O que acaba de se ler conduz-nos à lembrança 

não só daqueles que têm contribuido para os êxitos 

da DETA, começando pelo primeiro grupo da arran- 

cada, quando se contavam por horas os Serviços 

prestados, mas também de todos quantos em cerca 

de trinta anos (tantos são os da existência da Divi- 

são de Exploração dos Transportes Aéreos, hoje Di- 

recção de Exploração), se lhe têm dedicado com o 

maior desinteresse e o mais acendrado espírito de 

bem servir, uns e outros dignos do maior reconhe- 

cimento. 

Esta dedicação do pessoal, é, sem dúvida, um dos 

mais poderosos factores determinantes do aumento 

constante do número de passageiros e de cargas 
transportados, que se tem mantido num ritmo inces- 

santemente crescente e auspicioso para o futuro. 
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Por isso mesmo se compreende a compra dos 

aviões «Friendship» (F27), mais rápidos, mais cómo- 

dos e de maior capacidade, sendo desde já necessá- 

rio começar a estudar um novo aumento da frota 

para o futuro próximo. 

Tudo em aviação é complexo e envolve implica- 

ções que obrigam a um trabalho e atenção perma- 

nentes. Só em presença das infra-estruturas da Pro- 

víncia se pode escolher o tipo de avião. Só em 

presença do avião se pode encarar a preparação do 

pessoal. 

Haja em vista a complicada escala de treinos que 

foi necessário montar para a preparação do pessoal, 

logo que foi resolvido adquirir novos aviões de tur- 
binas, sem que os voos da Província sofressem 

interrupções, porque não seria lógico admitir pilotos 

já preparados, deixando ficar para trás aqueles que 

tão bons serviços haviam prestado. E a escala foi 

feita; e para a Inglaterra e para a Holanda partiram 

os primeiros pilotos, mecânicos e rádio-telegrafistas 

que, ao regressarem a Lourenço Marques, permiti- 

ram que outros daqui fossem estudar. Entretanto, 

os que chegaram foram transmitindo aos que fica- 

ram os conhecimentos adquiridos, e assim foi possí- 

vel, em relativo curto espaço de tempo, ter pessoal 

preparado para enfrentar e resolver as dificuldades 

que o novo tipo de avião lhes trazia. Passava-se rà- 

pidamente do motor de êmbolo para o de propulsão 

por turbinas. Dera-se mais um grande passo em 

frente. 

Felizmente, aquele mesmo pessoal que conquis- 

tara a confiança pública, de tal maneira se compor- 

tou na sua aprendizagem, que a própria fábrica 

construtora lhe confiou os aviões para trazerem da 

Holanda a Moçambique, o que sucedeu pela primeira 

vez na história da fábrica «FOKKER>», pois foi sempre 

ela com os seus pilotos que fez a entrega dos apare- 

lhos no país que os adquiria. 

Esta honra, e prova de total confiança nos nossos 

pilotos, foi concedida ao pessoal da DETA que orgo- 

nhosamente voa hoje em aviões modernos com à 

mesma segurança e eficiência com que voou no 

velho «Hornet> ou no «Dragon Rapid». 

Os novos aviões «Friendship», de turbo-hélice, 

pressurizados e tão velozes como os grandes quadri- 

motores convencionais, prenderam desde logo a aten- 

ção do público, que tem prazer em viajar neles, pois 

continua a verificar que a DETA cumpre com efi- 

ciência, regularidade e segurança a sua missão. 

A população de Moçambique, que tem apreciado 

o desenvolvimento gradual da DETA, e, em regra, 

tem compreendido as suas dificuldades e limitações, 

embora, como é natural, querendo sempre mais e 

melhor, não consente, todavia, que alguém toque nã 

sua «companhia aérea», velha de mais de um quarto 

de século e decana das linhas aéreas portuguesas.
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As Oficinas da DETA 

Desde de há muito que a Direcção de Exploração 

dos Transportes Aéreos estava empenhada não só na 

expansão das suas Oficinas, situadas na área do 

aeroporto, como na reorganização das mesmas, de 

modo a torná-las aptas a executar todos os trabalhos 

de manutenção dos aviões da DETA, entre os quais 

se encontram os modernos aviões de turbo-hélice 

«Friendship». 

As antigas oficinas da DETA, construídas em 1940 
e que ocupavam uma área de 1595 m?, eram cons- 

tituídas apenas por dois hangares, com pequenos 

anexos aos mesmos, onde se encontravam instaladas 

as oficinas de motores, rádio, electricidade e instru- 

mentos, bem como o depósito de materiais. 

Estas oficinas desempenharam com eficiência e 

zelo, durante muitos anos, os trabalhos de manuten- 

ção da frota de aviões da DETA, na altura consti- 

tuída apenas por pequenos aviões. 

medida que tal frota se foi expandindo com 

à aquisição de aviões maiores e mais complexos, as 

instalações e orgânica das oficinas foram-se tornando 

cada vez menos aptas para desempenhar cabalmente 

O complexo trabalho que é a manutenção dos aviões. 

Tornou-se, por esse facto, necessário ampliar as suas 

instalações. 

Aprovados os projectos, deu-se início à constru- 

ção das actuais oficinas em Dezembro de 1964, tendo 

ficado concluídas em Dezembro de 19638. 

A construção das novas oficinas consistiu, fun- 

damentalmente, na ligação dos dois hangares exis- 
tentes e na construção dum edifício anexo aos mes- 

mos, destinado este ao alojamento do depósito de 

Materiais, escritórios e oficinas própriamente ditas. 

O edifício possui dois pisos com 260 metros de 

Comprimento, envolvendo, como se disse, os dois 

hangares existentes. A área oficinal, situada no rés- 

“do-chão, mede 4560 m?, tendo sido instaladas na ala 
esquerda as secções de desmontagem, inspecção, repa- 

ração e montagem de motores, pintura, secção de 

acessórios, hélices, entelagem, estofador, serralharia, 

mM áquinas-ferramenta, carpintaria e soldadura. 

Na secção de motores faz-se, além da revisão 

8eral dos motores <Pratt-Whitney> R 4 830-92, per- 

tencentes aos aviões DC-83, a revisão geral dos moto- 

res <«Gipsy Queen>, dos <«Doves>», e, ainda, reparações 

de motores de avião para entidades estranhas à DETA, 

estando já prevista para mais tarde a revisão dos 
Motores «Rolls-Royce Dart», dos «Friendship». 

Na secção de acessórios faz-se reparação e revi- 

São geral de todos os acessórios, quer dos «Dakotas> 

€ <«Doves>», quer ainda dos «Friendship». 

— Na secção de hélices, procede-se também à revi- 
8ão geral de todos os hélices dos aviões da DETA, 
Incluindo os dos «Friendship», mais complexos do 

que aqueles com que o pessoal da DETA estava fa- 

Miliarizado anteriormente. 

Nas restantes secções, executam-se evidentemente 

os trabalhos inerentes às respectivas especialidades. 

Na ala direita, foram instaladas as secções de 

electro-metalurgia, baterias, depósito de materiais e os 

respectivos escritórios, bem como o serviço de ma- 

nutenção de linha. 
Na Secção de tratamentos eléctro-químicos, far- 

-se-ão, num futuro muito próximo, trabalhos rela- 

cionados com esta especialidade, tais como, cadmia- 

gem, cobreagem e anodização em peças de duralumínio. 

O serviço de manutenção de linha tem a seu 

cargo o trabalho das inspecções diárias, de partida, 

de 76, 125 e 500 horas de voo, competindo-lhe, além 

disso, a escala dos aviões para as diversas carreiras. 

No segundo piso, com a área de 3370 m?, estão 

instalados a chefia das oficinas, a secretaria e conta- 

bilidade, o depósito de materiais e as secções de rádio, 

electricidade e instrumentos. 

Estas últimas secções estão equipadas com toda 

a aparelhagem necessária para a reparação e revisão 

geral de todo o equipamento de rádio, aparelhagem 

eléctrica e instrumentos de toda a frotada DETA. 

Convém salientar que até o equipamento de radar, 

instalado nos <«Friendship», é totalmente reparado 

nestas oficinas. 

O depósito de Materiais, abastecido através dos 

armazéns, tem a incumbência de manter sempre 

uma reserva de sobressalentes de modo a fornecê-los 

às secções das oficinas que tenham necessidade deles 

para as reparações dos equipamentos e sistema dos 

aviões. 

A secção de células das aeronaves, instalada num 

dos hangares, procede às grandes revisões e repara- 

ção do avião propriamente dito. 

Num futuro muito próximo, quase todas as secções 

ficarão equipadas com ar condicionado, estando já 

algumas delas a beneficiar dessa initalação como, 

por exemplo, as secções de rádio, electricidade e 

instrumentos, onde, por razões de ordem técnica, se 

tornava imperativa. 

A iluminação mereceu estudo especial uma vez 

que a grande maioria do trabalho aqui realizado é 

semifixo, tendo-se estabelecido níveis de iluminação 

aconselhados para este género de trabalhos. 

Igualmente foi objecto de estudo cuidadoso a 

comodidade do pessoal, tanto operário como auxiliar, 

tendo-se reservado para esse fim o corpo central do 

edifício, onde ficam instalados os relógios de ponto, 

vestiários, refeitórios, sala de aulas e, ainda, uma 
biblioteca. 

Foram previstos para a realização desta obra 

cerca de 11000 contos, para a construção civil e 

instalação eléctrica, além de 4000 contos previstos 

para aquisição de novo equipamento oficinal. 
Tal como começou esta publicação, com referên- 

cia ao Boletim Oficial que tornou possíveis os trans- 
portes aéreos na Província, assim desejamos concluir 

referindo que em Março de 1962, foi decretada uma 
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remodelação dos serviços, remodelação que se im- 

punha em presença do desenvolvimento da DETA, 

consequente do aumento da população e das cres- 

centes necessidades do transporte aéreo, à que não 

foi estranha, não é demais repeti-lo, a confiança que 

soube inspirar às gentes de Moçambique. 

O Tenente-coronel Pinho da Cunha, primeiro 

chefe do serviço aéreo, teve no Tenente-Coronel Ar- 

mando Cerqueira da Silva Pais, actual Director dos 

Transportes Aéreos de Moçambique, o seu continuador. 

(Esta publicação faz parte de uma série especialmente 

editada e distribuída por ocasião da visita a Moçambique, 

em 1964, de Sua Excelência o Presidente da República, 

Almirante Américo Deus Rodrigues Thomaz. Mandada 
executar pela Direcção dos Serviços dos Portos, Caminhos 

de Ferro e Transportes, depois de elaborada pela secção de 

Propaganda e Publicidade.) 

TURISMO AÇORIANO 
Foi aprovado pela Direcção dos Melhoramentos Urbanos 

o projecto da Estalagem das Sete-Cidades 

Acabámos de ler no «Diário dos Açores» que 

por informação da Comissão Regional de Turismo 
do distrito de Ponta Delgada, foi superiormente 
aprovado o projecto elaborado pelo distinto arqui- 

tecto micalense, sr. Fernandes Gil, para a Estalagem 
a construir na península das Sete-Cidades. 

O despacho do sr. Subsecretário. das Obras Pú- 
blicas é de 10 de Agosto passado. 

O terreno para a construção da referida estalagem 
foi oferecida graciosamente pelo sr. António de 
Medeiros Almeida, em homenagem, sem dúvida, à 

memória de seu pai, o ilustre médico sr. dr. Silves- 

tre de Almeida, natural da Ilha de S. Miguel, e 

também como prova de admiração por uma das 
regiões mais belas do arquipélago dos Açores. 

A propósito, o «Diário dos Açores» escreveu: 

«É um passo decisivo para a construção da 

ambicionada estalagem, para a qual o sr. Ministro 

das Obras Públicas e o Fundo de Fomento prome- 
teram apreciáveis comparticipações, 

Aguarda-se agora apenas que o arquitecto apre- 

sente o orçamento da obra para que a mesma seja 
posta em concurso, o que esperamos seja feito em 
breve, a fim que não sejam perdidas as comparti- 

cipações prometidas para este ano». 

«Gazeta dos Caminhos de Ferro» 

A «Revista Ferroviária», do Rio de Janeiro, 
transcreveu integralmente, na sua edição de Agosto, 
o artigo— «À modernização dos Caminhos de Ferro 
e os seus Problemas», publicado, em 16 de Março, 
no nosso número especial, comemorativo da entrada 
da «Gazeta dos Caminhos de Ferro», em novo ano 
de existência. 

À «Revista Ferroviária» apresentamos a expres- 
são dos nossos melhores agradecimentos pela honro- 
sa transcrição. 

276 

Uma Exposição Bocagiana 
na Cooperativa Ajudense 

Lisboa, onde Bocage passou grande parte da sua 
vida e onde faleceu, também comemorou, com uma 
magnífica exposição bibliográfica, iconográfica e de 
curiosidades, efectuada na Cooperativa Ajudense, O 
duplo centenário do grande Poeta setubalense. 

Deve-se a ideia dessa exposição ao ilustre escritor 
Fernando Eloy do Amaral, setubalense, e ao artista 
António Carvalho, nosso distinto colaborador, grande 
amigo da nobre cidade de onde «Elmano Sadino> é 
natural. Com eles, colaborou o sr. Manuel Clemente 
dos Anjos, digno presidente da.direcção daquela 
Cooperativa. 

A Exposição, inaugurada no dia 44 do corrente, 
com a presença do sr. Dr. Rodrigues Cavalheiro, em 
representação do sr. General França Borges, Presi- 
dente da Câmara Municipal de Lisboa; do sr. Dr. No- 
bre Cartaxo, que cedeu uma parte importante da sua 
rica colecção bocagiana para figurar nessa exposição; 
da Direcção da Cooperativa e de numerosas pessoas, 
tem tido grande concorrência de visitantes e será 
encerrada no dia 48 com uma conferência proferida 
pelo sr. Fernando Eloy do Amaral, subordinada ao 
tema: «Bocage de Sempre»>. 

Na Exposição estão patentes exemplares da <Ga- 
zeta dos Caminhos de Ferro» e da «Viagem», que 
publicaram artigos sobre Bocage e versos do imortal 
poeta setubalense. 

= CNT TUE TRTATL ES 

PLANO INTERGALAR DE FOMENTO EM ANGOLA 
O orçamento da receita extraordinária do orça- 

mento geral de Angola, relativo a este ano, na 
parte reservada ao Plano Intercalar de Fomento, 
toi reforçado com 955 mil contos — segundo acaba 
de comunicar um diploma legislativo publicado no 
«Boletim Oficiab. 

— Este reforço, destinado ao Plano Intercalar de 
Fomento, é retirado das seguintes rubricas orça- 
mentais: 

Saldos das contas de exercícios findos, 240 mil 
contos. Empréstimo da Metrópole, 370 mil contos. 
Receitas do Fundo de Fomento de Angola, 20 mil 
contos. Imposto das sobrevalorizações, 60 mil contos. 
Participação de institutos de crédito, 65 mil contos. 
E produto do empréstimo amortizável (autorizado 
pelo Decreto-Lei n.º 46 378), 200 000 contos. 

A tabela de despesas ficou, no entretanto, orde- 
nada do seguinte modo: 

Para transportes e comunicações (rodoviários e 
caminhos de ferro, portos e farolagem), 145 mil con- 
tos. Transportes aéreos e aeroportos, 298 mil con” 
tos. Para o turismo, 8 mil contos. Para o conheci- 
mento científico do teiritório e das populações: in- 
vestigação científica e estudos de base, 80 500 con- 
tos. Agricultura, silvicultura e pecuária, 147 mil 
contos. Pesca, 33 mil contos. Para energia (estudos 
produção, transportes, distribuição, cobertura de em- 
preendimentos já realizados e para o aproveitamento 
do rio Cunene), 166 mil contos. Para as indústrias 
(extractivas e transformadoras), 144 mil contos. Para 
habitação e melhoramentos locais, 30 mil contos e 
ainda para o fomento da promoção social das popu 
lações, incluindo educação, saúde e assistência e 

radiodifusão, 133 mil contos. 
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O PROBLEMA DOS TRANSPORTES NO BRASIL 

Conjugações das Redes Rodo e Ferroviária 
Pelo ENG. 

Da «Revista Ferroviária», que se publica há 

26 anos no Rio de Janeiro, reproduzimos, com 

a devida vénia, do número 8, volume 26, de Agosto 

de 1965, o seguinte artigo, dá autoria do ilustre 

engenheiro Flávio Vieira: 

<Os sistemas de transporte, num país como o 
nosso, precisam ser integrados por várias redes 
parciais, consignadas ou não e estruturadas em bases 

harmónicas e tecnológicas. 

São elas assim especificadas: 

a) — Navegação interior (compreendendo os rios 

de correntes livres, os canalizados, os lagos e os 

canais); b) — estradas de rodagem; c)— estradas de 

ferro; d)— navegação marítima; e)— navegação 
aérea ; f) — canalização para petróleo e gás. 

Dessas redes parece não haver dificuldades 
quanto à conjugação das citadas nos itens <b> e «os, 
tanto mais quando, actualmente, não existe rivalida- 
des entre as referidas redes e é do interesse do 
Governo melhorar e tornar, eficiente aquele impor- 

tante sector do serviço público, atinente aos trans- 
portes. 

A respeito do assunto assim opina e proclaro 

professor e distinto colega Maurício Joppert da 
Silva: «É fora de dúvida que a revolução tecnoló- 
gica que produziu o aperfeiçoamento do automóvel, 
conduzindo à modificação das condições de constru- 
ção das rodovias, reagiu sobre a economia dos trans- 

Portes terrestres e obrigou as estradas de ferro a 
melhorarem seus traçados abrandarem suas rampas 
& curvas, aumentarem a potência de suas. locomoti- 

Vas e a capacidade de seus vagões, de modo a 
Crescer a sua eficiência e reduzir o custo da tonela- 

gem- quilómetro. Daí resultou, também, o abandono 
de uma extensa quilometragem de linhas que as 
ferrovias não podiam manter sem prejuízos certos e a 
entrega dos leitos às estradas de rodagem, que os 

teceberam com uma parte dos transportes que lhes 

é própria.» 

Em verdade, estes estão progredindo cada vez 

mais, chegando à formação dos trens rodoviários, 

Onde um tractor-reboque arrasta diversos veículos, 

elevando a capacidade de carga das rodovias. 
A estrada de ferro, quando comparada à rodovia, 

&videncia as três seguintes desvantagens: 

FLÁVIO VIEIRA 

1—A necessidade de um transporte anexo para 

trazer à estação ou levar as mercadorias a domicí- 

lio; 2—a manutenção a mais que esse transporte 

acarreta; 3—a abundância de material e pessoal 

utilizados sómente em certas ocasiões chamadas de 

cépocas de safra», quando se acumulam produtos 

(perecíveis alguns) que devem ser levados, imedia- 
tamente, aos centros de consumo. 

Reconhece o professor Maurício Joppert que a 
concorrência do automóvel se faz sentir, realmente, 

em .condições normais de serviço ferroviário, para 

pequenas distâncias (digamos abaixo de 50 quiló- 

metros), onde as vantagens do caminhão, tomando 
e entregando carga a domicílio, são apreciáveis. 

São, ainda, palavras suas: Para autocarros que 
fazem serviços de passageiros entre cidades e que 
vão buscar e levar os ditos passageiros nos hotéis 
ou nas residências, o limite antes citado pode se 
estender a várias centenas de quilómetros. 

Quanto aos meios de defesa das ferrovias podem 
ser assim resumidos : a) — Medidas de ordem admi- 
nistrativa, compreendendo leis que regulem a coor- 

denação dos transportes, limitando suas zonas de 

acção e procurando fazer afluir para as estradas de 
ferro as correntes de transporte rodoviário; b) — 
Medidas de ordem técnica, importando na criação 

de serviços rodoviários auxiliares, na adopção de 
automotrizes permitindo ligações mais rápidas e na 

supressão de vias deficitárias e sem possibilidades 
imediatas de desenvolvimento; c) — Medidas de or- 
dem comercial, como sejam redução de certas tari- 

fas para atrair mercadorias e usuários, aumento de 

outras para carga garantida, que pode pagar, coleta 

gratuita das mercadorias a domicílio e adopção de 
razoáveis taxas de trânsito, justas em sua remu- 
neração. 

Mas, em suma, eis nestas linhas rápidas o pro- 
blema que definimos como o da conjugação efectiva 
e harmónica das redes rodo e ferroviária nacionais, 

problema de relevante importância para a melhoria 
de nsssos transportes terrestres. 

Tratemos, pois, de estudá-lo e resolvê-lo, agora 

que a luta entre a rodovia e o trilho se transformou 
numa coordenação destes transportes, agora que se 

está arrancando trilhos em linhas da Rede Ferro- 
viária Federal e substituindo seus leitos por pistas 
rodoviárias e tendo em vista, acentuemos, serem as 
redes em causa de propriedade da União.» 
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L 50 ano 
(Da Gazeta dos Caminhos de Ferro, 16 de Setembro de 1915) 

No Congresso Algarvio 

Devotada à causa do progresso económico do 
País pelo desenvolvimento da viação acelerada, não 
pode a Gazeta deixar de registar os factos e os movi- 
mentos de ideias que directa ou indirectamente interes- 
Sam essa causa. : 

Merecem-lhe por isso rápida menção várias das 
teses apresentadas no Congresso Algarvio, referentes 
muitas delas a assuntos aqui versados. 
— —Ocioso é relembrarmos o futuro que o incremento 
do turismo e o progresso das culturas temporãs e da 
pomicultura reservam ao Algarve, quando as circuns- 
tâncias de ordem geral, que me absterei de enumerar, 
deixem de afastar do nosso país a corrente dos 
viajantes ilustrados tão auspiciosamente iniciada, há 
anos, quando todos os paquetes da Booth Line traziam 
caravanas de excursionistas e a propaganda metódica 
era empreendida no estrangeiro. 

Por isso bem cabido é o estudo do problema, que 
o Congresso Algarvio procurou pôr em equação, 
seja-nos lícito o simile matemático. 

Variados foram os aspectos sob o qual foi encara- 
do. Ignoro se havia um programa no qual se enume- 
ravam as questões e serviço de esquema à elabora- 
ção das teses. É de crer em sim. 

Limitar-me-ei a mencionar a curta, mas erudita, 
nota do sr. dr. António Baião sobre as Fontes para a 
história do Algarve; o opúsculo sobre Cantos, Músicas 
e Danças do sr. José Parreira; a interessante nota sobre 
a Arte algarvia do sr. João de Melo Falcão Trigoso; 
a extensa e valiosa memória do sr. Julião Quintinha 
sobre a Assistência à mendicidade no Algarve, deslus- 
trada por uns arremessos de jacobinismo sectário, 
que aqui e acolá lhe falseiam o critério e o levam a 
investidas contra a caridade cristã, cuja obra, confessa, 
não foi ainda excedida, nem sequer igualada; as 
teses sobre o Posto agrário e ensino móvel e sobre 
Escola primária agrária; e a do mesmo congressista 
sobre Crédito comercial e industrial. 

O clima do Algarve foi objecto de duas monogra- 
fias: uma do dr. Geraldino de Brites, ex-médico mu- 
nicipal em Loulé, e a outra, mais extensa e documen- 
tada, do dr. Bentes Castelo Branco, distinto clínico e 
inteligente director das Termas de Monchique. 

Consideram-se naquela três zonas distintas sob 
o clima de vista climático: Oeste, abrigada do Norte 
pela serra de Monchique, Centro, acerca da qual fal- 
tam dados meteorológicos positivos, e Leste, definida 
pelo observatório de Faro e abrigada do norte, como 
aliás todo o litoral. Evidencia-se na memória a no- 
tável estabilidade térmica do clima algarvio, espe: 
cialmente na ,zona de Leste. A oscilação anual da 
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temperatura é de 29082 em Lagos e de 260,23 em 
Faro. A média em Janeiro atinge quase 12º em ambas 
as zonas! 

O dr. Bentes Castelo Branco estuda mais de espaço 

o clima sob o ponto de vista do estabelecimento de 

sanatórios dos diversos tipos : sanatórios para tuber- 

culosos, quer de altitude, quer estações climatéricas, 

de que é protótipo o da Madeira ; sanatórios maríti- 

mos para raquíticos, escrofulosos e anémicos ; sana- 

tórios para doenças crónicas, também chamados 
estações de repouso. Depois de definir as característi- 

cas de cada uma dessas espécies e de enumerar as 

principais estações de cura portuguesas, ocupa-se 

a monografia do clima do Algarve, caracterizando-o 

por meio dos dados de observação meteorológica dos 

portos de Faro e Lagos comparativamente com os dos 
outros observatórios do país. 

Dessa proficiente análise deduz-se, como conclu- 

são, que o Algarve reúne, «melhor que qualquer das 

outras províncias de Portugal, os requisitos geográ- 

ficos, topográficos e climatéricos para a montagem 

de sanatórios modelares dos três tipos». 

Da doçura do clima resultam condições privile- 

giadas para a agricultura, que são excelentemente 

postas em relevo na tese sobre Primícias agrícolas 

e plantas subtropicais no Algarve, do sr. Mário da 

Cunha Fortes, uma das mais proficientemente ver- 

sadas. Não nos consente a falta de espaço uma aná- 

lise minuciosa desse trabalho. Limitar-me-ei a resumir 

as conclusões. 

O Algarve tem condições excepcionalmente favo- 

ráveis para a arboricultura, horticultura e floricul- 
tura, sendo indipensável melhorar os seus recursos 
no que respeita a irrigação, os seus processos cultu- 
rais, no que 

7.º — Há que preferir, de entre as espécies cultivadas 
nos hortejos ou pomares, as que reúnem maior cunho de 
precocidade. 

Na horticultura o que sobretudo deve preocupar é à 
quantidade produzida, o tempo que leva a produzir, a 
época, em que pode realizar-se, e a qualidade obtida. Na 
pomicultura deve atender-se principalmente à predilecção 
do consumidor, à boa apresentação do fruto e à oportuni- 
dade da sua entrada nos diversos mercados. 

8.º — A limitação do número de variações é uma garan- 
tia de sucesso comercial. Muito uniforme e escolhido, deve 

constituir o primeiro desideratum na exploração das pri- 
mícias agrícolas. 

10.º — Toda a viticultura deve visar primâriamente no 
Algarve a produção da uva de mesa e o fabrico da passa. 

De entre as castas de uva de mesa comerciáveis há 
que preferir as mais precoces e também as mais tardias. 

11.º— A floricultura e a arboricultura ornamental são 
ramos agrícolas, que muito convém criar e desenvolver no 
Algarve. 

12.º — Das plantas exóticas introduzidas e cultivadas 
no Algarve ao ar livre ou sob abrigo, o ananás parece ser 
a única com viabilidade económica. 

Todas as demais cabem no grupo das plantas de luxo 
e de mera curiosidade, sem um provável valor agrícola 
e comercial.
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Digna de encómios é também a bem redigida tese 
do sr. Paula Nogueira, sobre o Aproveitamento dos 
salgados do Algarve pela exploração do gado lanígero 
pelos matos salgados ou Saltbushes da Austrália, pela 
ensilagem de forragens, pelo adoçamento dos terre- 
nos, pela racional exploração do gado ovino. Tese prá- 
tica e bem orientada, na verdade, como a precedente. 

Segue-se naturalmente nesta resenha a tese do 
8r. Luís de Mascarenhas sobre Indústrias no Algarve. 
É uma instrutiva notícia das diversas formas que 
reveste a labuta industrial no Algarve; pena é que 
não fosse enriquecida com dados estatísticos minu- 
Ciosos sobre cada indústria. 

Antes de me referir às teses que mais se coadu- 
nam com a índole especial da Gazeta, não deixarei 
de mencionar, de passagem, a do sr. Tomás Cabreira 
sobre Zonas de turismo, que é um curto relatório 
e projecto de lei para a criação de três estações de 
turismo: Cascais, Estoril e Sintra — Praia da Rocha 
e Monchique — Figueira da Foz e Bussaco, tendo o 
exclusivo do jogo regulamentado. Como todas as 
Outras teses deste congressista, resume-se numa pro- 
Posta de lei, como é natural num senador e antigo 
ministro. 

O distinto arquitecto Raul Lino elaborou, em nome 
da benemérita Comissão de hotéis da Propaganda, 
à memória justificativa e descritiva de um projecto 
de hotel português para ser construído no sul do 
País, tendo em conta as características do clima e 
brocurando assegurar-lhe cunho artístico nacional 

em harmonia com as condições locais. Bela iniciativa, 

digna de louvor, para a qual estava naturalmente 

indicado o talentoso arquitecto que fez o projecto e o 

justifica. 
O sr. M. Emygdio da Silva, a quem a causa do 

turismo tanto deve, insiste na sua tese pela criação 

de impostos municipais, análogos na índole e des- 
tino à Kurtaxe suíça e a impostos similares criados 
em França e noutros países. 

Não será prematura essa criação, onde se trata 

de atrair forasteiros e suscitar um movimento que 

ainda quase não teve início? Havemos de começar 
. POr lhe impor encargos? 

Pois se a princípio há-de ser exíguo o seu rendi- 

mento, não é preferível que façam sacrifício equiva- 
lente os habitantes da própria localidade, que o 
turismo é chamado a beneficiar? 

Chamemos agora a capítulo as teses sobre comu- 

nNicações. 
Mencionarei em primeiro lugar a bem elaborada 

Monografia do meu prezado amigo e distinto clínico 

Agostinho Lúcio sobre Estradas. Apesar da modéstia 

da introdução, alegando falta de competência profis- 
Sional, nenhum técnico, por cotado que fosse, des- 
denharia de subscrever a tese, baseada em memórias 

€ dados positivos. É posta em relevo a irregularidade 
Iacreditável de não haver no ano de Cristo (dão 
Cença?) de 19145 uma estrada sequer, que ligue O 

Máquinas de costura — Radiadores e-Caldeiras 
para aquecimento central — Ferros de engomar — 
Caloriferos— Fogões de cozinha — Banheirar, lava- 
tórios colectivos e outro material sanitário de ferro 
esmaltado— Marmitas e equipamento complementar 
para grandes cozinhas — Material para lavan- 
darias — Bombas centrífugas e manuais — Tor- 
nos de bancada de ferro fundido — Ventoinhas 
para forjas— Motores de explosão de pequena 
cilindrada — Abrigos para bicicletas, motoriza- 
das e motocicletas — Acessórios de ferro maleá- 
vel para canalizações — Acessórios para linhas 
de alta tensão — Tubos para canalizações e 
outros usos — Obra de ferro fundido normal e de 
ferro maleável — Galvanização de artigos de ferro 

Indústrias A. 7%. Oliveira, 
filhos & C.”, Lda. 

OFICINAS METALÚRGICAS <OLIVA) 

S. JOÃO DA MADEIRA 

% 

Algarve com o resto do país, de modo que para ir 
lá um automóvel, tem de seguir... por Elvas a 
Ayamonmte e atravessar o Guadiana em barco, ou tre- 
par para um vagão e atravessar assim a zona de 
respeito que separa o extremo sul do resto do país. 
Pois se em 1889, quando se abriu o caminho de ferro 
até Faro, ainda as malas postais percorriam sobre o 
dorso da mula as veredas ínvias da serra de Mu! 

Dos 852 quilómetros de estradas classificadas no 
Algarve, apenas 542 estão construídos e sabe Deus 
em que mísero estado se não conservarão muitas 
delas! Entre essas estradas é com razão declarada 
urgente a conclusão da de S. Marcos a Monchique e 
Aljezur, da de Aljezur a Vila do Bispo e ramal para 
Lagos e das que atravessam a serra em direcção ao 
Alentejo. 

Os portos e barras do Algarve são objecto de uma 
curta, mas interessante, memória do ilustado oficial 
e infatigável trabalhador, o sr. José Francisco da Silva, 
memória que só tem um defeito: ser demasiado curta, 
deixando pois de versar algumas questões importan- 
tes. Que valor tem o alvitre de um porto de abrigo 
na Ponta do Altar junto da barra de Portimão? 

Que obras convém fazer no porto de Lagos? 
O alvitre apresentado de confiar a gerência dos 

portos do Algarve a uma administracção regional e 
de destinar uma draga ao seu serviço privativo é ARQUIVO 
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digna de poderação; oxalá fosse adoptada e judicio- 
samente posta em prática. 

Fui solicitado instantemente pelo distinto engenheiro 
e meu amigo o sr. António Vasconcelos Correia para 
me encarregar de relatar a tese referente aos cami- 

nhos de ferro do Algarve. 

Razões ponderosas, que não devo aqui expor, ini- 

biam-me de aceitar o convite; como já, em Janeiro de 
1911, deixei a presidência da Sociedade da Propa- 

ganda, além de outras razões, para não presidir à 

comissão organizadora do congresso do turismo em 

Lisboa. 

Dei porém o meu modesto tributo de estudo sob 
a forma de dois artigos sobre o assunto publicados 
na Gazeta. 

Foi a sua doutrina perfilhada em termos cativantes, 

que agradeço, por aquele meu colega, o qual lhe 

acresentou um alvitre interessante e prático, sob a 

forma concreta de um projecto de lei, autorizando as 

Camaras Municipais a contrair empréstimos, especial- 

mente destinados a melhoramentos nas estações locais, 

lançando sobretaxas sobre certas tarifas para ocorrer 

aos respectivos encargos. 

Para findar, duas linhas acerca do projecto de 

lei... perdão, da tese do sr. Tomaz Cabreira, Tarifas 

ferroviárias. Nem uma linha sobre as tarifas da linha 

do Sul e Sueste, aplicáveis ao tráfego algravio, e que 

bem a mereciam, tão injustamente apreciadas têm 

sido, segundo a inalterável tradição parlamentar e 

jornalística da ignorância do assunto, que conta 25 

anos de existência, tantos quantos de exploração tem 

o caminho de ferro que vai a Faro. 

Em artigo especial versarei o assunto, que bem o 

merece. Por agora limitar-me-ei a capitular de anódina 

a tese do sr. Cabreira e de infantil o seu alvitre de... 

reforma do Conselho de tarifas. 

É possível que algumas teses mais, de que não 

tenho conhecimento, fossem apresentadas. As que 

referi constituem, no seu conjunto, estudo valioso e 

base para úteis iniciativas. 

Ministro dos Transportes 
No próximo dia 26 do corrente, deve partir para 

Estrasburgo o sr. eng. Carlos Ribeiro, ilustre Ministro 

das Comunicações, e presidente do Conselho Europeu 

dos Ministros dos Transportes. 

Este membro do Governo vai assistir a uma sges- 

são dos parlamentos da Europa, que ali se realiza, e 

durante a qual fará uma exposição sobre os trabalhos 

da conferência dos Ministros de Transportes realizada 

no último ano e assistirá depois a um colóquio sobre 

os trabalhos da conferência, durante o qual respon- 

derá a diversas observações dos parlamentares. 

O sr. eng. Carlos Ribeiro, permanecerá depois dois 

dias em Paris, para tratar de assuntos ligados com a 

Conferência Europeia dos Transportes, de que é, 

como referimos acima, presidente. 
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O V Centenário de Gil Vicente 
e à participação do 

Circulo Gultural do Algarve 
O Círculo Cultural do Algarve, com sede em Faro, 

possui uma secção de Teatro cuja actividade tem sido 

bastante intensa. Com oito anos de existência já rea- 

lizou 49 espectáculos. 

Agora, associando-se às comemorações do V Cen- 

tenário de Gil Vicente, a convite da respectiva Comis- 

são Nacional, está a realizar vários espectáculos 

vicentinos com alguns dos autos mais expressivos. 
Participa também na Semana Vicentina, em Lisboa, 
cujos espectáculos se realizam de 25 a 29 de Outu- 
bro. 

O Grupo de Teatro do Círculo Cultural do Algarve 
foi apurado para a final do Concurso de Arte Dramá- 
tica promovido pelo S. N. L. 

= Um erro tipográfico — 
que vale muito dinheiro 

As <«gralhas»> tipográficas são uma calamidade 

tanto nos -livros como nos jornais. Ás vezes resultam 

engraçadas, outras bastante atrevidas, ou, o que é 

muito pior, indecorosas. Sempre, no entanto, bas- 

tante arreliadoras para os jornalistas e, sobretudo, 

para os escritores. Num livro, uma gralha é tal qual 

um homem bem vestido e de sapatos cambados. 

Todavia há erros tipográficos que valem fortunas. 

Um exemplo, que acaba de nos revelar o «Diário de 

Lisboa», numa das páginas do seu interessante <«ma- 

gazine>: | 

«O jornal «The Philadelphia Inquirer»> revelou que 

as autoridades postais norte-americanas descobriram 

no dia 22 de Agosto um erro de impressão numa das 

folhas de 200 selos de cinco cêntimos executados 

para comemorar o IV centenário da fundação de 

Santo Agostinho, na Florida. O erro consiste no facto 

de dois castelos e um galhardete, que deveriam figu- 

rar na cor amarela, aparecerem no branco. 

Prevendo a possibilidade de existirem mais exem- 

plares de folhas com o mesmo erro, as autoridades 

postais comunicaram às oficinas locais dos correios 

que era indispensável rever cuidadosamente todas 

as folhas antes dos selos serem postos à venda. 

Calcula-se que o valor de uma folha de selos com 

tal erro de impressão alcançará entre os colecciona- 

dores a extraordinária importância de cinquenta mil 

dólares.» 
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